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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Davi Alcolumbre

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcos Rogério

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(8)

Davi Alcolumbre(UNIÃO)(2) AP 3303-6717 / 6720 1 Veneziano Vital do Rêgo(MDB)(2)(5) PB 3303-2252 / 2481
Sergio Moro(UNIÃO)(2) PR 3303-6202 2 Alan

Rick(UNIÃO)(2)(5)(28)(58)(38)(31)(30)(56)(5
AC 3303-6333

Marcio Bittar(UNIÃO)(2)(28)(30)(56)(51) AC 3303-2115 / 2119 /
1652

3 Professora Dorinha
Seabra(UNIÃO)(2)(5)(9)(38)(31)

TO 3303-5990

Eduardo Braga(MDB)(2) AM 3303-6230 4 Giordano(MDB)(2)(5)(14)(9)(45)(35)(48)(33) SP 3303-4177
Renan Calheiros(MDB)(2) AL 3303-2261 / 2262 /

2268 / 2299
5 Efraim Filho(UNIÃO)(2)(5)(9)(58)(31)(42) PB 3303-5934 / 5931

Jader Barbalho(MDB)(2)(41)(39) PA 3303-9831 / 9827 /
9832

6 Izalci Lucas(PSDB)(2)(5)(9)(19) DF 3303-6049 / 6050

Oriovisto Guimarães(PODEMOS)(2) PR 3303-1635 7 Marcelo Castro(MDB)(2)(5)(9)(41)(39) PI 3303-6130 / 4078
Marcos do Val(PODEMOS)(2)(16)(20) ES 3303-6747 / 6753 8 Cid Gomes(PDT)(2)(7)(9) CE 3303-6460 / 6399
Weverton(PDT)(2) MA 3303-4161 / 1655 9 Carlos Viana(PODEMOS)(2)(9)(13)(17)(20) MG 3303-3100
Plínio Valério(PSDB)(2) AM 3303-2898 / 2800 10 Zequinha

Marinho(PODEMOS)(2)(9)(29)(40)(31)(42)
PA 3303-6623

Alessandro Vieira(MDB)(18)(19) SE 3303-9011 / 9014 /
9019

11 Jayme
Campos(UNIÃO)(18)(19)(40)(31)(52)(42)(53)

MT 3303-2390 / 2384 /
2394

Bloco Parlamentar Democracia(UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB)

Omar Aziz(PSD)(3)(43)(36) AM 3303-6579 / 6581 1 Zenaide Maia(PSD)(3) RN 3303-2371 / 2372 /
2358

Angelo Coronel(PSD)(3) BA 3303-6103 / 6105 2 Irajá(PSD)(3)(23)(10)(21) TO 3303-6469 / 6474
Otto Alencar(PSD)(3)(49)(50) BA 3303-3172 / 1464 /

1467
3 Vanderlan Cardoso(PSD)(3)(24)(43)(36)(47) GO 3303-2092 / 2099

Eliziane Gama(PSD)(3)(43)(37) MA 3303-6741 4 Mara Gabrilli(PSD)(3) SP 3303-2191
Lucas Barreto(PSD)(3)(32)(25) AP 3303-4851 5 Daniella Ribeiro(PSD)(3) PB 3303-6788 / 6790
Fabiano Contarato(PT)(3) ES 3303-9054 / 6743 6 Jaques Wagner(PT)(3)(57) BA 3303-6390 / 6391
Rogério Carvalho(PT)(3) SE 3303-2201 / 2203 7 Humberto Costa(PT)(3) PE 3303-6285 / 6286
Augusta Brito(PT)(3) CE 3303-5940 8 Teresa Leitão(PT)(3)(5) PE 3303-2423
Ana Paula Lobato(PSB)(3) MA 3303-2967 9 Jorge Kajuru(PSB)(3) GO 3303-2844 / 2031

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(REDE, PT, PSB, PSD)

Flávio Bolsonaro(PL)(1) RJ 3303-1717 / 1718 1 Rogerio Marinho(PL)(1) RN 3303-1826
Carlos Portinho(PL)(1) RJ 3303-6640 / 6613 2 Eduardo Girão(NOVO)(1)(15)(44)(46) CE 3303-6677 / 6678 /

6679
Magno Malta(PL)(1) ES 3303-6370 3 Jorge Seif(PL)(1) SC 3303-3784 / 3807
Marcos Rogério(PL)(1)(15) RO 3303-6148 4 Eduardo Gomes(PL)(1) TO 3303-6349 / 6352

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO)

Ciro Nogueira(PP)(12)(1)(11) PI 3303-6187 / 6188 /
6183

1 Tereza Cristina(PP)(22)(1)(34)(27)(55) MS 3303-2431

Esperidião Amin(PP)(1) SC 3303-6446 / 6447 /
6454

2 Dr. Hiran(PP)(12)(1)(11) RR 3303-6251

Mecias de Jesus(REPUBLICANOS)(1) RR 3303-5291 / 5292 3 Hamilton Mourão(REPUBLICANOS)(1) RS 3303-1837

Bloco Parlamentar Aliança(PP, REPUBLICANOS)

(1) Em 07.03.2023, os Senadores Flávio Bolsonaro, Carlos Portinho, Magno Malta, Eduardo Girão, Ciro Nogueira, Esperidião Amin e Mecias de Jesus foram
designados membros titulares, e os Senadores Rogerio Marinho, Zequinha Marinho, Jorge Seif, Eduardo Gomes, Tereza Cristina, Dr. Hiran e Hamilton Mourão
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).

(2) Em 07.03.2023, os Senadores Davi Alcolumbre, Sergio Moro, Marcio Bittar, Eduardo Braga, Renan Calheiros, Jader Barbalho, Oriovisto Guimarães, Marcos do
Val, Weverton e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Efraim Filho, Professora Dorinha Seabra, Alan Rick, Veneziano Vital do
Rêgo, Giordano, Fernando Farias, Carlos Viana, Randolfe Rodrigues, Cid Gomes e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).

(3) Em 07.03.2023, os Senadores Omar Aziz, Angelo Coronel, Otto Alencar, Eliziane Gama, Lucas Barreto, Fabiano Contarato, Rogério Carvalho, Augusta Brito e
Ana Paula Lobato foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia, Sérgio Petecão, Vanderlan Cardoso, Mara Gabrilli, Daniella Ribeiro,
Paulo Paim, Humberto Costa, Teresa Leitão e Jorge Kajuru, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).

(4) Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado.

(5) Em 10.03.2023, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Efraim Filho, Randolfe Rodrigues, Professora Dorinha Seabra, Fernando Farias, Alan Rick e Giordano
foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).

(6) Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).

(7) Em 11.04.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. 25/2023-BLDEM).

(8) 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos, de acordo com o cálculo de proporcionalidade comunicado por meio dos Ofícios nºs 36 a 38/2023-SGM, em
28/02/2023.

(9) Em 10.05.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Fernando Farias, Alan Rick, Carlos Viana, Marcelo Castro, Cid Gomes, Alessandro Vieira e
Randolfe Rodrigues tiveram suas posições como Suplentes modificadas na Comissão (Of. 42/2023-BLDEM).

(10) Em 10.05.2023, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Of. 47/2023-BLRESDEM).

(11) Em 07.06.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a
ocupar a Comissão como membro suplente (Of. 26/2023-BLALIAN).

(12) Em 19.06.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição ao Senador Dr. Hiran, que passa a
ocupar a Comissão como membro suplente (Of. 31/2023-BLALIAN).

(13) Em 22.06.2023, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a Comissão (Of. nº 102/2023-BLDEM).

(14) Em 26.06.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. nº 103/2023-BLDEM).
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(15) Em 06.07.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a membro suplente, em
substituição ao Senador Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 126/2023-BLVANG).

(16) Em 06.07.2023, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. nº 109/2023-BLDEM).

(17) Em 06.07.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Izalci Lucas, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a Comissão (Of. nº 112/2023-BLDEM).

(18) Em 12.07.2023 foi definida pelos líderes a distribuição da vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Resistência Democrática e
Vanguarda, cabendo nesta Comissão ao Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 81/2023-GLMDB).

(19) Em 02.08.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular e os Senadores Izalci Lucas e Mauro Carvalho Junior, membros suplentes, pelo
Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 118/2023-BLDEM).

(20) Em 08.08.2023, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a integrar a comissão como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 124/2023-BLDEM).

(21) Em 08.08.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Irajá, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Of. 81/2023-BLRESDEM).

(22) Em 15.08.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. 39/2023-GABLID-BLALIAN).

(23) Em 17.08.2023, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 88/2023-BLRESDEM).

(24) Em 30.08.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 94/2023-BLRESDEM).

(25) Em 12.09.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, em substituição ao Senador Lucas Barreto, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 99/2023-BLRESDEM).

(26) Em 13.09.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 119/2023-PRESIDÊNCIA/CCJ).

(27) Em 13.09.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. 48/2023-GABLID-BLALIAN).

(28) Em 13.09.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 143/2023-BLDEM).

(29) Em 13.09.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 142/2023-BLDEM).

(30) Em 14.09.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 144/2023-BLDEM).

(31) Em 27.09.2023, os Senadores Alan Rick, Zequinha Marinho, Mauro Carvalho Junior, Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 155/2023-BLDEM).

(32) Em 27.09.2023, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 104/2023-BLRESDEM).

(33) Em 28.09.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 157/2023-BLDEM).

(34) Em 29.09.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 52/2023-BLALIAN).

(35) Em 03.10.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 158/2023-BLDEM).

(36) Em 04.10.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Omar Aziz, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 107/2023-BLRESDEM).

(37) Em 04.10.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 108/2023-BLRESDEM).

(38) Em 04.10.2023, os Senadores Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados segundo e terceiro suplentes, respectivamente, em substituição aos
Senadores Alan Rick e Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 162/2023-BLDEM).

(39) Em 04.10.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, que passa à suplência, pelo Bloco
Parlamentar Democracia (Of. nº 97/2023-GLMDB).

(40) Em 04.10.2023, os Senadores Alan Rick e Zequinha Marinho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a
comissão (Of. nº 161/2023-BLDEM).

(41) Em 05.10.2023, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, que passa a compor a comissão como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 163/2023-BLDEM).

(42) Em 05.10.2023, os Senadores Alan Rick, Zequinha Marinho e Mauro Carvalho Junior foram designados 5º, 10º e 11º suplentes, respectivamente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 147/2023-BLDEM).

(43) Em 09.10.2023, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, e o Senador Omar Aziz designado
membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que passa a membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
comissão (Of. n° 109/2023-BLRESDEM).

(44) Em 09.10.2023, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 150/2023-BLVANG).

(45) Em 10.10.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 165/2023-BLDEM).

(46) Em 11.10.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Astronauta Marcos Pontes, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 152/2023-BLVANG).

(47) Em 17.10.2023, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 111/2023-BLRESDEM).

(48) Em 18.10.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 166/2023-BLDEM).

(49) Em 18.10.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2023-BLRESDEM).

(50) Em 18.10.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 113/2023-BLRESDEM).

(51) Em 31.10.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 167/2023-BLDEM).

(52) Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).

(53) Em 07.11.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 169/2023-
BLDEM).

(54) Em 13.11.2023, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 170/2023-BLDEM).

(55) Em 20.11.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 59/2023-GABLID/BLALIAN).

(56) Em 21.11.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 173/2023-BLDEM).

(57) Em 27.11.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 150/2023-GSFCONTA).

(58) Em 06.12.2023, o Senador Alan Rick foi designado 2º membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa à 5ª suplência, para compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 183/2023-BLDEM).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 10:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-3972
FAX: 3303-4315

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-3972
E-MAIL: ccj@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 13 de dezembro de 2023
(quarta-feira)

às 09h

PAUTA

54ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

Indicação de Autoridades

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/12/2023 às 18:00.
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Pauta da 54ª Reunião Extraordinária da CCJ, em 13 de dezembro de 2023 2

PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) N° 88, DE 2023
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso III,
alínea “a”, e do art. 101, parágrafo único, da Constituição, o nome do Senhor FLÁVIO
DINO DE CASTRO E COSTA, para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal
Federal, na vaga decorrente da aposentadoria da Ministra Rosa Maria Pires Weber.
Autoria: Presidência da República

Relatório: Pronto para deliberação.
Observações:
Em 06/12/2023, a matéria foi submetida à primeira etapa do processo de apreciação de
escolha de autoridades nesta Comissão, conforme disposto no art. 383 do Regimento
Interno do Senado Federal. A Presidência concedeu vista coletiva nos termos
regimentais.

Relatoria: Senador Weverton

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Documento Não categorizado (CCJ)
Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 2

MENSAGEM (SF) N° 89, DE 2023
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso lll, alínea “e”,
e do art. 128, § 1º, da Constituição, o nome do Senhor PAULO GUSTAVO GONET
BRANCO, para exercer o cargo de Procurador-Geral da República, na vaga decorrente
do término do mandato do Senhor Antônio Augusto Brandão de Aras.
Autoria: Presidência da República

Relatório: Pronto para deliberação.
Observações:
Em 06/12/2023, a matéria foi submetida à primeira etapa do processo de apreciação de
escolha de autoridades nesta Comissão, conforme disposto no art. 383 do Regimento
Interno do Senado Federal. A Presidência concedeu vista coletiva nos termos
regimentais.

Relatoria: Senador Jaques Wagner

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Documento Não categorizado (CCJ)
Relatório Legislativo (CCJ)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/12/2023 às 18:00.
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SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 88, DE 2023

(nº 627/2023, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso III,
alínea “a”, e do art. 101, parágrafo único, da Constituição, o nome do Senhor FLÁVIO
DINO DE CASTRO E COSTA, para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal
Federal, na vaga decorrente da aposentadoria da Ministra Rosa Maria Pires Weber.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:
Texto da mensagem-
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MENSAGEM Nº 627 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 

Nos termos do art. 52, inciso III, alínea “a”, e do art. 101, parágrafo único, 
da Constituição, submeto à consideração de Vossas Excelências o nome do Senhor 
FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA, para exercer o cargo de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria da Ministra Rosa Maria Pires 
Weber. 

 
 

Brasília, 27 de novembro de 2023. 
 
 
 
 

___________________________________ 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Weverton  
PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Mensagem (SF) nº 88, de 
2023, da Presidência da República, que submete à 
apreciação do Senado Federal, de conformidade com 
o art. 52, inciso III, alínea “a”, e do art. 101, 
parágrafo único, da Constituição, o nome do Senhor 
FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA, para exercer 
o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na 
vaga decorrente da aposentadoria da Ministra Rosa 
Maria Pires Weber. 

Relator: Senador WEVERTON 

Vem à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) a Mensagem nº 88, de 2023, por meio da qual o 
Excelentíssimo Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, submete ao 
Senado Federal a indicação de Flávio Dino de Castro e Costa para exercer o 
cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), na vaga decorrente da 
aposentadoria da Ministra Rosa Weber. 

A Mensagem foi recebida no Senado Federal no último dia 27. 
Foram apresentados todos os documentos exigidos pelo art. 383 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF) e que acompanham a indicação. 

Para fins de contextualização, registro que o caput do art. 101 da 
Constituição Federal dispõe que “[o] Supremo Tribunal Federal compõe-se de 
onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos 
de setenta anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada”, sendo 
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certo que “[os] Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta 
do Senado Federal”. 

Sobre o currículo do indicado, suas principais atribuições são 
conhecidas de todos nós, mas podemos destacar, resumidamente, o que se 
segue. 

Flávio Dino graduou-se em Direito pela Universidade Federal do 
Maranhão (nossa querida UFMA), em 1990, apresentando trabalho de 
conclusão de curso sobre o direito de greve. Em 2001, tornou-se Mestre em 
Direito pela Universidade Federal de Pernambuco, com dissertação intitulada: 
Autogoverno e Controle do Judiciário no Brasil, a proposta de criação do 
Conselho Nacional de Justiça, defendida e aprovada sobre o tema do controle 
do Poder Judiciário no Brasil. Entre 1994 e 2002, foi professor auxiliar da 
UFMA, tendo lecionado, na Graduação em Direito, as disciplinas de Direito 
Constitucional e Direito Administrativo. Entre 2000-2002, foi Secretário 
Executivo da Comissão de Altos Estudos da Justiça Federal. Em 2005, foi 
designado Secretário Geral do Conselho Nacional de Justiça. Entre 2002 e 
2006, foi cedido pela UFMA à Universidade de Brasília (UnB), onde ministrou 
na Graduação em Direito as disciplinas de Direito Administrativo e Práticas e 
Atualidades do Direito.  

Em 1994, foi aprovado em primeiro lugar no concurso para a 
magistratura federal, tendo exercido o cargo de Juiz Federal, vinculado ao 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Entre 2000 e 2002, foi Presidente da 
Associação dos Juízes Federais do Brasil. Permaneceu no Judiciário até o ano 
de 2006, quando pediu exoneração a fim de candidatar-se ao cargo de Deputado 
Federal – ou seja, saiu da magistratura pela porta da frente, e de forma leal, para 
legitimamente disputar um mandato eletivo. Eleito Deputado, exerceu o 
mandato na Câmara dos Deputados entre 2007 e 2010, e após isso, entre 2011 
e 2014, foi Presidente da Empresa Brasileira de Promoção Internacional do 
Turismo (Embratur). 

No ano de 2014, foi eleito Governador do nosso Estado, o 
Maranhão, tendo sido reeleito em 2018, em primeiro turno, com quase 60% dos 
votos válidos. Em 2022, desincompatibilizou-se para concorrer ao Senado 
Federal, oportunidade em que foi eleito com mais de 62% dos votos válidos na 
única vaga em disputa.  
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No início deste ano, foi escolhido pelo Presidente Lula para 
exercer o honroso cargo de Ministro de Estado da Justiça e da Segurança 
Pública, tendo logo de início enfrentado com o rigor, a segurança e a firmeza 
necessários os traumáticos eventos de 8 de janeiro.  

Em toda sua vida acadêmica e política foi autor de diversos artigos 
científicos em revistas jurídicas, além de publicações e organização de livros 
na área do Direito Constitucional.  

Em suma: trata-se de uma figura reconhecida e admirada nos 
mundos jurídico e político. Ex-professor de duas universidades federais 
(UFMA e UnB), mestre em Direito, ex-juiz, Senador, Ministro de Estado, ex-
Governador, alguém que teve experiências exitosas no exercício de funções dos 
três poderes da República. Como o próprio indicado registra em sua 
argumentação escrita, na qual expõe o preenchimento dos requisitos de 
indicação ao cargo (exigência do art. 383 do RISF), Flávio Dino nunca se 
afastou do mundo jurídico, tendo inclusive, quando Deputado Federal, 
apresentado diversos projetos de lei que se transformaram em normas jurídicas, 
dentre os quais podemos destacar as Leis que regulamentaram a ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão e o mandado de injunção.  

Autor e coautor de diversos livros e artigos, palestrante e 
conferencista reconhecido internacionalmente; profundo entendedor da 
aplicação, da formulação, da aprovação e da interpretação das leis; ex-juiz, ex-
governador, ex-deputado e Senador da República, o indicado possui invejável 
currículo que é, repito, de todos nós conhecido.  

Com essas informações, entendo que as Senhores Senadores e os 
Senhores Senadores integrantes da CCJ dispõem de suficientes elementos para 
deliberar sobre a indicação do Senhor Flávio Dino de Castro e Costa para o 
cargo de Ministro do STF. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 
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, Relator 
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SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 89, DE 2023

(nº 628/2023, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso lll, alínea “e”, e do
art. 128, § 1º, da Constituição, o nome do Senhor PAULO GUSTAVO GONET BRANCO,
para exercer o cargo de Procurador-Geral da República, na vaga decorrente do término
do mandato do Senhor Antônio Augusto Brandão de Aras.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:
Texto da mensagem-
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MENSAGEM Nº 628       
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 

Nos termos do art. 52, inciso lll, alínea “e”, e do art. 128, § 1º, da 
Constituição, submeto à consideração de Vossas Excelências o nome do Senhor PAULO 
GUSTAVO GONET BRANCO, para exercer o cargo de Procurador-Geral da República, 
na vaga decorrente do término do mandato do Senhor Antônio Augusto Brandão de Aras. 
 
 

Brasília, 27 de novembro de 2023. 
 
 
 

 
________________________________________ 
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Currículo 

 

Nome: PAULO GUSTAVO GONET BRANCO 

Data de nascimento: 16.8.1961 

Local de nascimento: Rio de Janeiro – RJ 

E-mail: pgbranco@gmail.com 

 

 

 

ESCOLARIDADE (principais títulos na área do Direito):  

. Bacharel em Direito pela Universidade de Brasília – 1982. 

. Mestre em Direito pela Universidade de Essex (Reino Unido) – 1990. 

. Doutor em Direito pela Universidade de Brasília – 2008. 

 

CONCURSOS PRESTADOS 

 

. Primeiro lugar no concurso para o cargo de Promotor de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios realizado em 1986. 

. Primeiro lugar no concurso nacional para o cargo de Procurador da República realizado em 
1987. 

 

 

ATIVIDADES PROFISSIONAIS PRIVADAS 

 

. Professor de Direito em instituições de ensino superior desde 1987. 

. Atualmente: Professor de Direito Constitucional na graduação, no mestrado e no doutorado 
do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa – IDP.  

. Inscrito na OAB/DF, com exercício ativo desde 1994 (art. 29, § 3º, do ADCT). Pedido de 
suspensão do registro requerido em 28 de novembro de 2023. 

 

ATIVIDADES EM CARGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS 

 

. Foi Assessor de Ministro do Supremo Tribunal Federal (Ministro Francisco Rezek) de 
1983 a 1987. 

. Foi Procurador-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (1992-93). 
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. Foi conselheiro superior do Centro de Altos Estudos em Controle e Administração Pública 
do Tribunal de Contas da União (TCU).  

. Subprocurador-Geral da República (promovido por merecimento) desde 2012, sendo 
designado para atuar em processos do STF. 

. Ex-Diretor-Geral da Escola Superior do Ministério Público da União (2020-2021). 

. Vice-Procurador-Geral Eleitoral (de julho de 2021 a setembro de 2023). 

. Procurador-Geral Eleitoral interino (de 27 de setembro de 2023 a este momento). 

 

- Bancas de concursos públicos:  

Integrante de bancas de concurso público para o preenchimento de cargos no Judiciário, no 
Ministério Público da União - inclusive para cargo de Procurador da República e de 
Procurador do Trabalho - e de Ministério Público estadual, na Diplomacia e para cargos 
superiores da Administração Pública Federal. 

 

PUBLICAÇÕES JURÍDICAS 

 

- Livros: 

 

Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2023 (18ª ed.). Em co-autoria 
com Gilmar Ferreira Mendes (livro contemplado com o prêmio Jabuti na categoria de livros 
jurídicos) 

Juízo de Ponderação na Jurisdição Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2009. 

 

 

- Artigos em revistas especializadas, no Brasil e no exterior: 

 

GONET BRANCO, PAULO GUSTAVO. Resenha da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal em tempos da pandemia - o tribunal brasileiro em 2020. ANUARIO 
IBEROAMERICANO DE JUSTICIA CONSTITUCIONAL, v. 25, p. 569-577, 2021.  

2. GONET BRANCO, PAULO GUSTAVO; GONET BRANCO, PEDRO 
HENRIQUE DE MOURA . Las 100 Reglas de Brasilia y el acceso a la justicia en Brasil. 
Revista Llapanchikpaq: Justicia, v. 1, p. 167-186, 2020.  

3. GONET BRANCO, PAULO GUSTAVO. Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal brasileiro em 2019. Anuário Iberoamericano de Justicia Constitucional., v. 24, p. 
545-558, 2020.  

4. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; ROBL FILHO, I. N. . Judicial Review of 
Legislation by Administrative Bodies Dialogue with Constitutional Jurisdiction. Revista 
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Jurídica- Unicuritiba, v. 4 (57), p. 221-248, 2019.  

5. BRANCO, P. H. M. G. ; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet . Structural Ways of 
Governing the Internet - The Brazilian Position. Revista Jurídica- Unicuritiba, v. 02(55), p. 
592-606, 2019.  

6. GONET BRANCO, PAULO GUSTAVO. Notas sobre a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal brasileiro em 2018. Anuário Iberoamericano de Justicia 
Constitucional., v. 23, p. 527-540, 2019.  

7. Branco, Paulo Gustavo Gonet. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
Brasileiro em 2017. Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional, v. 22, p. 235-262, 
2018.  

8. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Resenha de casos mais significativos julgados 
pelo Supremo Tribunal Federal no ano de 2016. ANUARIO IBEROAMERICANO DE 
JUSTICIA CONSTITUCIONAL, v. 21, p. 211, 2017.  

9. FERREIRA, DÉBORA COSTA ; Branco, Paulo Gustavo Gonet . AMICUS 
CURIAE EM NÚMEROS. NEM AMIGO DA CORTE, NEM AMIGO DA PARTE?. 
Revista de Direito Brasileira, v. 16, p. 169-185, 2017.  

10. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
BRASILEIRO EM 2015. TENDÊNCIAS JURISPRUDENCIAIS. Anuario Iberoamericano 
de Justicia Constitucional, v. 20, p. 465-491, 2016.  

12. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; JACOBINA, P. V. . Liberdade de Gueto? 
Religião e Espaço Público. DIREITO PÚBLICO (PORTO ALEGRE), v. 13, p. 9, 2016.  

13. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
BRASILEIRO EM 2014. TENDÊNCIAS JURISPRUDENCIAIS. Anuario Iberoamericano 
de Justicia Constitucional, v. 19, p. 415-444, 2015.  

14. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Crônica da jurisprudência do Supremo 
Tribunal do Brasil em 2013. Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional, v. 18, p. 
427-446, 2014.  

15. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. CRÔNICA DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL BRASILEIRO EM 2012. Anuario Iberoamericano de 
Justicia Constitucional, v. 17, p. 479-496, 2013.  

16. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Crônica da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal brasileiro em 2011. Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional, v. 
16, p. 419-442, 2012.  

17. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Crônica da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal em 2010. Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional, v. 15, p. 491-
520, 2011.  

18. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Experiências no controle de 
Constitucionalidade - o diálogo institucional canadense e a Constituição brasileira de 1937. 
Direito Público (Porto Alegre), v. 31, p. 58-66, 2010.  

19. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Crônica da jurisprudência do Supremo 
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Tribunal Federal brasileiro em 2009. Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional, v. 
15, p. 463-490, 2010.  

20. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Crônica da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal brasileiro em 2008. ANUARIO IBEROAMERICANO DE JUSTICIA 
CONSTITUCIONAL, v. 13, p. 541-562, 2009.  

21. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Crônica da Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal Brasileiro em 2007. ANUARIO IBEROAMERICANO DE JUSTICIA 
CONSTITUCIONAL, v. 12, p. 563-586, 2008.  

22. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Tem o embrião direito à vida?. Observatório 
da Jurisdição Constitucional, v. maio, p. 1-8, 2008.  

23. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Proteção do Direito à Vida: a questão do 
aborto. Direito Público (Porto Alegre), v. 19, p. 113-125, 2008.  

24. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Crônica da Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal Brasileiro em 2006. Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional, v. 
11, p. 555-579, 2007.  

25. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Tempos interessantes para o Supremo 
Tribunal Federal brasileiro.. ANUARIO IBEROAMERICANO DE JUSTICIA 
CONSTITUCIONAL, v. 10, p. 477-490, 2006.  

26. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Vale quanto pesa: a força jurídica da 
constituição como pressuposto elementar do constitucionalismo atual. Direito Público (Porto 
Alegre), v. 14, p. 20-35, 2006.  

27. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Efeitos da inconstitucionalidade da lei. 
Direito Público (Porto Alegre), v. 8, p. 154-162, 2005.  

28. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Ação afirmativa e Direito Constitucional. 
Revista Direito Público, Porto Alegre, v. 1, n.1, p. 131-140, 2003.  

29. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Associações, Expulsões de Sócios e Direitos 
Fundamentais. Direito Público (Porto Alegre), v. 1, p. 143-157, 2003.  

31. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Convalidação da lei editada com vício de 
iniciativa - em torno da Súmula n. 5 do Supremo Tribunal Federal.. Revista do Tribunal 
Regional Federal 1. Região, v. 8, n.1, p. 21-26, 1996.  

 

 

- Livros organizados ou edições 

 

 BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; BRANCO, P. H. M. G. (Org.) ; FONSECA, R. S. 
(Org.) ; VELLOSO, J. C. B. (Org.) ; FONSECA, G. C. S. (Org.) . Eleições e Democracia na 
Era Digital. 1. ed. São Paulo: Almedina, 2022. v. 1. 680p .  

 MENDES, Gilmar Ferreira (Org.) ; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet (Org.) . XX 
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Congresso Internacional de Direito Constitucional do IDP: "Sistema de governo, 
governança e governabilidade". 201. ed. Brasília: IDP, 2018. 167p .  

MENDES, Gilmar Ferreira (Org.) ; Branco, Paulo Gustavo Gonet (Org.) . Grandes 
Eventos do IDP: Direito Administrativo. 1. ed. Brasília: IDP, 2017. v. 1. 115p .  

MENDES, Gilmar Ferreira (Org.) ; Branco, Paulo Gustavo Gonet (Org.) . Grandes 
Eventos do IDP: Direito Tributário. 1. ed. Brasília: IDP, 2017. v. 1. 60p .  

MENDES, Gilmar Ferreira (Org.) ; Branco, Paulo Gustavo Gonet (Org.) . Grandes 
Eventos do IDP: Direito Eleitoral. 1. ed. Brasília: IDP, 2017. v. 1. 138p .  

MENDES, Gilmar Ferreira (Org.) ; Branco, Paulo Gustavo Gonet (Org.) . Grandes 
Eventos do IDP: Fórum 50 anos da Lei geral dos orçamentos lei nº 4.320. 1. ed. Brasília: 
IDP, 2017. v. 1. 70p .  

MENDES, Gilmar Ferreira (Org.) ; Branco, Paulo Gustavo Gonet (Org.) . Grandes 
Eventos do IDP: Direito Constitucional. 1. ed. Brasília: IDP, 2017. v. 1. 115p .  

MENDES, Gilmar Ferreira (Org.) ; Branco, Paulo Gustavo Gonet (Org.) . Grandes 
Eventos do IDP: Direito Constitucional II. 1. ed. Brasília: IDP, 2017. v. 1. 108p .  

MENDES, Gilmar Ferreira (Org.) ; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet (Org.) . V 
Seminário internacional de direito administrativo e administração pública: tendências da 
Administração Pública. 1. ed. , 2016. v. 1. 180p .  

 BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Ativismo judicial e efetividade de direitos 
fundamentais. 1. ed. Brasília: Editora IDP, 2016. v. 1. 165p .  

MENDES, Gilmar Ferreira (Org.) ; Branco, Paulo Gustavo Gonet (Org.) . XVIII 
Congresso Internacional de Direito Constitucional. 1. ed. Brasília: IDP, 2016. v. 1. 264p .  

MENDES, Gilmar Ferreira (Org.) ; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet (Org.) . 
Direitos Autorais sob a Perspectiva dos Direitos Fundamentais Constitucionais. 1. ed. 
Brasília: Instituto Brasiliense de Direito Público, 2015. v. 1. 148p .  

 BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Ativismo em decisões judiciais. 1. ed. Brasília: 
Instituto Brasiliense de Direito Público IDP, 2014. v. 1. 231p .  

MENDES, Gilmar Ferreira (Org.) ; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet (Org.) . III 
Seminário internacional de direito administrativo e administração pública: gestão pública - 
inovações, eficiência e cooperação no âmbito da administração pública. 1. ed. BRASILIA: 
Instituto Brasiliense de Direito Público IDP, 2014. v. 1.  

 BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; BARROS, J. R. L. (Org.) . Dignidade da pessoa 
humana e o princípio da isonomia: implicações recíprocas. 1. ed. Brasília: Instituto Brasiliense 
de Direito Público IDP, 2014. v. 1. 86p .  

 BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Dignidade da pessoa humana e igualdade: 
aspectos pontuais. 1. ed. Brasília: Instituto Brasiliense de Direito Público IDP, 2014. v. 1. 
93p .  

BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. 1. ed. 
Brasília: Instituto Brasiliense de Direito Público, 2013. v. 1. 195p .  
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 BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Jurisprudência do direito constitucional. 1. ed. 
Brasília: Instituto Brasiliense de Direito Público, 2013. v. 1. 278p .  

BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; MEIRA, L. A. ; CORREIA NETO, C. B. . 
TRIBUTAÇÃO E DIREITOS FUNDAMENTAIS - CONFORME A JURISPRUDÊNCIA 
DO STF E DO STJ. 1. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. v. 1. 570p .  

BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; MENDES, Gilmar Ferreira ; VALE, A. R. . A 
JURISPRUDÊNCIA DO STF NOS 20 ANOS DA CONSTITUIÇÃO. 1. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012.  

BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. A liberdade de expressão na jurisprudência do 
STF. 1. ed. Brasília: Instituto Brasiliense de Direito Público IDP, 2012. v. 1. 164p .  

BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. A eficácia das decisões judiciais com foco nas 
decisões da jurisdição constitucional. 1. ed. Brasília: Instituto Brasiliense de Direito Público 
IDP, 2011. v. 1. 196p .  

 

 

- Capítulos de livros publicados 

 

1. Branco, Paulo Gustavo Gonet. Responsabilidade civil do Estado e pandemia da 
covid-19. Impactos da Pandemia da Covid-19 nas Estruturas do Direito Público. 1ed.São 
Paulo: Almedina, 2022, v. 1, p. 367-376.  

2. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; BRANCO, P. H. M. G. . Fake news - Desafios 
para a Democracia. In: Paulo Gustavo Gonet Branco; Reynaldo Soares da Fonseca; Pedro 
Henrique de Moura Gonet Branco João Carlos Banhos Velloso; Gabriel Campos Soares da 
Fonseca. (Org.). Eleições e Democracia na Era Digital. 1ed.São Paulo: Almedina, 2022, v. 1, 
p. 51-68.  

3. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Fraternidade como Elemento da Dignidade 
Humana. In: José de Ribamar Froz Sobrinho; Roberto Carvalho Veloso; Marcelo de 
Carvalho Lima; Márcio Aleandro Correia Teixeira; Ariston Chagas Apoliano Júnior. (Org.). 
Direitos Humanos e Fraternidade. 1ed.São Luís: EDUFMA, 2021, v. 1, p. 399-408.  

4. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Mandado de Injunção - transformações de 
natureza e índole das transformações. In: Manoel Gonçalves Ferreira Filho; Roger 
Stiefelmann. (Org.). A Nova Constituição de 1988?. 1ed.Santo André: Dia a Dia Forense, 
2021, v. 1, p. 140-159.  

5. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. A Dignidade Humana em Juízo. In: Walter 
Claudius Tothenburg. (Org.). Direitos Fundamentais, dignidade, constituição - estudos em 
homenagem a Ingo Wolfgang Sarlet. 1ed.Londrina: Thoth, 2021, v. 1, p. 85-98.  

6. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Evolução da Jurisdição Constitucional nas três 
décadas da Constituição da República. In: Arruda Alvim; Eduardo Arruda Alvim; Flavio 
Galdino. (Org.). Uma vida dedicada ao Direito: estudos em homenagem a Roberto Rosas. 
1ed.Rio de Janeiro: Editora GZ, 2020, v. 1, p. 731-736.  
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7. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. O Impacto político e institucional da 
globalização nos Estados e nas organizações internacionais. In: Gilmar Ferreira Mendes; 
Carlos Blanco de Morais; Cesar Cunha Campos. (Org.). Reforma do Estado Social no 
Contexto da Globalização. 1ed.Rio de Janeiro/Brasilia: FGV Projetos/IDP, 2019, v. 1, p. 
344-354.  

8. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Art. 5º XVI a XXI. In: J.J Gomes Canotilho; 
Gilmar Ferreira Mendes; Ingo Wolfgang Sarlet; Lenio Luiz Streck. (Org.). Comentários à 
Constituição do Brasil. 2ed.São Paulo: Saraiva, 2018, v. 1, p. 327-335.  

9. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Cláusulas pétreas - Tomo: Direito 
Administrativo e Constitucional. In: Celso Fernandes Campilongo, Alvaro de Azevedo 
Gonzaga e André Luiz Freire. (Org.). Enciclopédia jurídica da PUC-SP. 1ed.São Paulo: 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2017, v. 1, p. 1-.  

10. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Controle de constitucionalidade de súmulas 
vinculantes e de jurisprudência vinculante. In: George Salomão Leite; Lênio Streck; Nelson 
Nery Jr.. (Org.). Crise dos Poderes da República. 1ed.São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017, 
v. , p. 335-346.  

11. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Direito Fundamental à Previdência Social e o 
Idoso - a Aposentadoria e a Pensão por Morte. In: Leite,George Salomão; Mendes,Gilmar. 
(Org.). Manual Dos Direitos da Pessoa Idosa. 1ed.: Saraiva, 2017, v. 1, p. 415-429.  

12. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Desafios e possibilidades do 
constitucionalismo: o que virá?. In: Gilmar Ferreira Mendes e Carlos Blanco de Morais. 
(Org.). Seminário Luso-Brasileiro de Direito Constitucional: Estado de Direito, Direitos 
Fundamentais e Combate à Corrupção na Interface Portugal-Brasi. 1ed.Brasília: IDP, 2016, 
v. 1, p. 186-190.  

13. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Da Advocacia Pública. Comentários ao 
Código de Processo Civil: Lei n. 13.105/2015. 1ed.São Paulo: Saraiva, 2016, v. 1, p. 267-268.  

14. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Da Defensoria Pública. Comentários ao 
Código de Processo Civil Lei n. 13.015/2015. 1ed.São Paulo: Saraiva, 2016, v. 1, p. 269-270.  

15. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Do Ministério Público. In: Angélica Arruda 
Alvim; Arakem de Assim; Eduardo Arruda Alvim; George Salomão Leite.. (Org.). 
Comentários ao Código de Processo Civil. 1ed.São Paulo: Saraiva, 2016, v. 1, p. 261-266.  

16. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Ativismo Judicial ? Primeiras Aproximações. 
In: Paulo Gustavo Gonet Branco. (Org.). Ativismo judicial e efetividade de direitos 
fundamentais. 1ed.Brasília: Editora IDP, 2016, v. 1, p. 149-163.  

17. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; MORAIS, C. B. ; SOUSA, M. R. ; AMARAL, 
M. L. . Desafios e Possibilidades do constitucionalismo: o que virá?. In: Carlos Blanco de 
Morais; Gilmar Ferreira Mendes. (Org.). III Seminário Luso-brasileiro de Direito 
Constitucional. 1ed.Brasília: Instituto Brasiliense de Direito Público, 2015, v. 1, p. 158-191.  

18. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. O direito fundamental da privacidade nas 
relações de trabalho. In: Luiz Philippe Vieira de Mello; Ingo Wolfgang Sarlet. (Org.). 
Diálogos Entre o Direito do Trabalho e o Direito Constitucional - Série Idp. 2ed.São Paulo: 
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Saraiva, 2014, v. 1, p. 317-345.  

19. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Proporcionalidade no Supremo Tribunal 
Federal. In: Beatriz Bastide Horbach; Luciano Felício Fuck. (Org.). O Supremo por seus 
assessores. 1ed.São Paulo: Almedina, 2014, v. 1, p. 21-28.  

20.  BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Os tratados sobre direitos humanos e seu 
status normativo no sistema brasileiro - revisitando a questão. In: ALCEU JOSÉ CICCO 
FILHO, ANA FLÁVIA PENNA VELLOSO E MARIA ELIZABETH GUIMARÃES 
TEIXEIRA ROCHA. (Org.). Direito internacional na constituição - Estudos em 
Homenagem a Francisco Rezek. 1ed.São Paulo: Saraiva, 2014, v. 1, p. 627-644.  

21. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. IGUALDADE E DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA? ALGUNS REFERENCIAIS TEÓRICOS DE INTERESSE. In: 
Paulo Gustavo Gonet Branco. (Org.). Dignidade da pessoa humana e o princípio da 
isonomia: implicações recíprocas. 1ed.Brasília: Instituto Brasiliense de Direito Público IDP, 
2014, v. 1, p. 8-15.  

22. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Art. 5º, XVI. In: Leoncy, Léo Ferreira; 
Canotilho, J. J. Gomes; Sarlet, Ingo Wolfgang; Streck, Lenio Luiz; Mendes, Gilmar Ferreira. 
(Org.). Comentários À Constituição do Brasil - Série Idp. 1ed.São Paulo: Saraiva, Editora 
Almedina, 2013, v. 1, p. 304-308.  

23. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. O direito fundamental da privacidade nas 
relações de trabalho. Diálogos entre o Direito do Trabalho e o Direito Constitucional. 
1ed.São Paulo: Saraiva, 2013, v. 1, p. 331-350.  

24. Branco, Paulo Gonet. “VASTAS EMOÇÕES E PENSAMENTOS 
IMPERFEITOS”: ALGUMAS IDEIAS SOBRE A DIGNIDADE DA PESSOA NO 
DIREITO. In: Paulo Gustavo Gonet Branco. (Org.). PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA. 1ed.Brasília: Instituto Brasiliense de Direito Público, 2013, v. , p. 160-
172.  

25. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Assistência católica aos impedidos de acesso 
às práticas religiosas. In: Lorenzo Baldisseri; Ives Gandra Martins Filho. (Org.). Acordo 
Brasil-Santa Sé comentado. 1ed.São Paulo: Editora LTR, 2012, v. 1, p. 273-288.  

27. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Em busca de um conceito fugidio - o ativismo 
judicial. In: André Luiz Fernandes Fellet; Daniel Giotti de Paula; Marcelo Novelino. (Org.). 
As novas faces do Ativismo Judicial. 1ed.São Paulo: Editora Podium, 2011, v. 1, p. 387-402.  

28. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; CARNEIRO, G. F. S. ; SILVA, Christine 
Oliveira Peter da ; RODRIGUES, Ana Claúdia Manso S. O. . Experiências no controle de 
constitucionalidade: o diálogo institucional canadense e a Constituição brasileira de 193. In: 
Christine Peter da Silva; Gustavo Sales Carneiro. (Org.). Controle de Constitucionalidade - 
Direitos Fundamentais. 1ed.Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, v. 1, p. 317-326.  

29. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Em torno dos Vícios do Consentimento - a 
propósito do erro de fato e do erro de direito. In: Domingos Franciulli Netto; Gilmar 
Ferreira Mendes; Ives Gandra da Silva Martins Filho. (Org.). O Novo Código Civil - 
Estudos em Homenagem ao Prof. Miguel Reale. São Paulo: LTr, 2003, v. , p. 129-146.  

87



 9 

30. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Questão de Fato e Questão de Direito. In: 
Roberto Rosas; Lafayette Pondé. (Org.). Aliomar Baleeiro no Supremo Tribunal Federal. 
1ªed.Rio de Janeiro: Forense, 1987, v., p. 23-31.  

 

Brasília, 27 de novembro de 2023. 

 

Paulo Gustavo Gonet Branco 
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DECLARAÇÃO 

 

 Considerando a indicação do meu nome ao cargo de Procurador-Geral da República, 

iniciado por meio da Mensagem (SF) n. 89, de 27 de novembro de 2023, declaro, para os fins 

previstos no art. 383, I, “b”, do Regimento Interno do Senado Federal, o que se segue: 

 

1. Atividades públicas ou privadas exercidas por meus parentes e vinculadas à minha 

atividade profissional são as seguintes (art. 383, I, b, 1, do RISF): 

 - Nome e parentesco: Flávia Castelo de Moura Branco – cônjuge 

- Atividade: Procuradora do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 

- Período: de dezembro de 1997 até 18.6.2000 

 

- Atividade: Advogada da União 

- Período: de 19.6.2000 até o momento 

 

- Nome e parentesco: Pedro Henrique de Moura Gonet Branco – filho 

- Atividade: estagiário no Supremo Tribunal Federal, mediado pelo Centro de 

Integração Empresa-Escola (CIEE) 

- Período: de 3.2.2020 até 2.2.2022 

 

- Atividade: Assistente Judiciário nível CJ-1, no gabinete do Ministro Gilmar 

Mendes, no Supremo Tribunal Federal 

- Período: de 26.10.2022 até 3.7.2023 

 

- Atividade: Advogado (OAB/DF 73.965) 

- Período: 18.7.2023 até o momento 

 

2. Participação em empresas pode ser assim resumida (art. 383, I, b, 2, do RISF): 
 

- Empresa: Escritório de advocacia Prof. Inocêncio M Coelho Advogados Associados 
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- CNPJ: 00.363.737/0001-79 

- Função (sócio, proprietário ou gerente): sócio com capital 

- Entrada na sociedade: 29.6.1994 

- Escritório extinto em 5.5.2010. 

 

- Empresa: Escritório de advocacia Sergio Bermudes Advogados Associados 

- CNPJ: 04.684.745/0001-78 

- Função (sócio, proprietário ou gerente): sócio com capital 

- Entrada na sociedade: 24.1.2011 

- Retirada da sociedade requerida em 28.11.2023 

 

- Empresa: IDP Cursos e Projetos Ltda. 

- CNPJ: 15.352.563/0001-16 

- Função (sócio, proprietário ou gerente): sócio 

- Período: de 12.3.2012 a 24.8.2017 

 

- Empresa: Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa IDP – Ltda. 

- CNPJ: 02.474.172/0001-22 

- Função (sócio, proprietário ou gerente): sócio 

- Período: 17.4.1998 a 24.8.2017 

 

3. Declaro que não tenho pendências fiscais nos âmbitos federal, estadual e municipal, 

conforme declarações da Receita Federal e do Governo do Distrito Federal em anexo (art. 

383, I, b, 3, c/c § 3º do RISF); 

 

4. Declaro que não sou autor nem réu em nenhuma ação judicial (art. 383, I, b, 4, c/c § 2º do 

RISF); 
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5. Declaro que, nos últimos 5 (cinco) anos, não atuei em conselhos de administração de 

empresas estatais ou em cargos de direção de agências reguladoras, e que atuei como 

representante do Ministério Público Federal perante o Supremo Tribunal Federal e o 

Tribunal Superior Eleitoral (art. 383, I, b, 5, c/c § 2º do RISF). 

 

Brasília, 28 de novembro de 2023. 

 

Paulo Gustavo Gonet Branco 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 371121303132023

PAULO GUSTAVO GONET BRANCONOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO: QD SHIS QL 16 CASA 17 CJ. 4

JUNTO AO GDF

292.709.011-49

LAGO SULCIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 26 de fevereiro de 2024. *

Certidão emitida via internet em 28/11/2023 às 11:37:43 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PAULO GUSTAVO GONET BRANCO
CPF: 292.709.011-49 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:41:11 do dia 28/11/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/05/2024.
Código de controle da certidão: 4C8F.A63C.F955.0128
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Exposição da afinidade intelectual e moral com o cargo a que fui indicado 

 

 

Em atendimento ao exigido no Regimento Interno do Senado 

Federal, no art. 383, I, “c” (que requer "argumentação escrita, apresentada 

de forma sucinta, em que o indicado demonstre ter experiência profissional, 

formação técnica adequada e afinidade intelectual e moral para o exercício 

da atividade"), reporto-me ao curriculum vitae que acompanha o conjunto dos 

documentos ora apresentados, que atestam a minha vivência com as 

matérias jurídicas necessárias para o bom desempenho do cargo a que fui 

indicado pelo Presidente da República, em ato agora submetido ao elevado 

escrutínio do Senado Federal. Quanto ao aspecto da afinidade moral com o 

cargo, apresento as certidões negativas também requeridas expressamente 

pelo Regimento Interno, como me reporto ao fato de, em 36 anos de carreira 

no Ministério Público Federal e nos 4 anos e meio anteriores de serviço 

público, jamais ter respondido a processo administrativo disciplinar nem 

sofrido punição alguma. Asseguro que os que comigo privam podem atestar 

a qualquer momento o cumprimento pontual de todos os deveres morais 

que o cargo a que fui indicado pressupõe. 

Brasília, 28 de novembro de 2023. 

 

Paulo Gustavo Gonet Branco 
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Gabinete do Senador Jaques Wagner 

  

 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre a Mensagem nº 89, de 2023 
(nº 628, de 2023, na origem), do Presidente da 
República, que submete à apreciação do Senado 
Federal, em conformidade com o disposto no art. 
52, inciso III, alínea “e”, e 128, § 1º, da 
Constituição, o nome do Senhor PAULO 
GUSTAVO GONET BRANCO, para exercer o 
cargo de Procurador-Geral da República, na vaga 
decorrente do término do mandato do Senhor 
Antônio Augusto Brandão de Aras. 

Relator: Senador JAQUES WAGNER 

Por intermédio da Mensagem (MSF) nº 89, de 2023 (nº 628, de 
2023, na origem), e nos termos dos arts. 52, inciso III, alínea e, e 128, § 1º, 
da Constituição Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
submete à consideração do Senado Federal o nome do Senhor PAULO 
GUSTAVO GONET BRANCO, para exercer o cargo de Procurador-Geral 
da República, na vaga decorrente do término do mandato do Senhor Antônio 
Augusto Brandão de Aras. 

O art. 128, § 1º, da Constituição Federal estabelece que o 
Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da República, 
nomeado pelo Presidente da República dentre integrantes da carreira, 
maiores de trinta e cinco anos, após a aprovação de seu nome pela maioria 
absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, 
permitida a recondução. 

Por sua vez, o art. 52, III, e, igualmente da Lei Maior, atribui a 
esta Casa competência privativa para aprovar, por voto secreto, após 

S
F

/
2

3
1

3
3

.
1

5
3

3
4

-
1

5

95



 
 

ft2023-16089 

2 

arguição em sessão pública, a escolha do Chefe do Parquet. Já o art. 101, II, 
i, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), de sua parte confere a 
esta Comissão competência para emitir parecer sobre indicações dessa 
natureza, obedecendo ao rito prescrito no art. 383. 

Passando a resumir o currículo do Doutor PAULO GUSTAVO 
GONET BRANCO, cumpre anotar que nasceu na cidade do Rio de Janeiro, 
no ano de 1961, tendo se tornado Bacharel em Direito pela Universidade de 
Brasília (UnB), em 1981; posteriormente, alcançou o mestrado em Direito 
pela Universidade de Essex, no Reino Unido, em 1990. E no ano de 2008 
obteve o título de Doutor em Direito, pela UnB. 

O ilustre indicado foi classificado em primeiro lugar no 
concurso para o cargo de Promotor de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, realizado no ano 1986 e também classificado em primeiro lugar 
no concurso nacional para o cargo de Procurador da República realizado em 
1987, tendo optado pela carreira do Ministério Público Federal. 

No que diz respeito às suas atividades em cargos e funções 
públicas, cumpre registrar que o Doutor PAULO GUSTAVO GONET 
BRANCO foi assessor do Ministro Francisco Rezek, do Supremo Tribunal 
Federal (STF) de 1983 a 1987; Procurador-Geral do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (1992-93); e Conselheiro Superior do 
Centro de Altos Estudos em Controle e Administração Pública do Tribunal 
de Contas da União (TCU).  

Promovido a Subprocurador-Geral da República por 
merecimento, em 2012, foi designado para atuar em processos do STF. No 
âmbito do Ministério Público, exerceu também a função de Diretor-Geral da 
Escola Superior do Ministério Público da União (2020-2021), tendo sido 
ainda Vice-Procurador-Geral Eleitoral, de julho de 2021 a setembro deste 
ano de 2023 e Procurador-Geral Eleitoral interino, de 27 de setembro de 
2023 até o presente momento. 

Ao longo de sua carreira tem, ademais, participado de bancas de 
concursos públicos, para o preenchimento de cargos no Poder Judiciário, no 
Ministério Público da União, inclusive para o cargo de Procurador da 
República e para o cargo de Procurador do Trabalho, também para o 
preenchimento de cargos no Ministério Público estadual, na Diplomacia e 
para cargos superiores da Administração Pública Federal. 
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O ilustre indicado também exerce a docência, tendo sido 
professor de direito em diversas instituições, desde 1987, sendo atualmente 
professor de Direito Constitucional na graduação, no mestrado e no 
doutorado do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa 
(IDP).  

O indicado é também advogado, inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal, com exercício ativo 
desde 1994, conforme lhe faculta o art. 29, § 3º, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, tendo requerido suspensão do registro no 
último dia 28 de novembro de 2023. 

Devemos ainda anotar que o Doutor PAULO GUSTAVO 
GONET BRANCO é autor de diversas obras publicadas, das quais 
destacamos os livros “Curso de Direito Constitucional”, em coautoria com 
Gilmar Ferreira Mendes, contemplado com o prêmio Jabuti na categoria de 
livros jurídicos, estando já na sua 18ª edição pela Editora Saraiva em 2023; 
e “Juízo de Ponderação na Jurisdição Constitucional”, também pela Editora 
Saraiva, 2009.  

O nobre Subprocurador Geral da República ora indicado à 
Chefia do Ministério Público da União tem também participado da 
organização de livros em parceria com outros ilustres autores, de que 
destacamos, “Eleições e Democracia na Era Digital”, publicado pela Editora 
Almedina, 2022; “XX Congresso Internacional de Direito Constitucional do 
IDP: Sistema de governo, governança e governabilidade”, IDP, 2018; “III 
Seminário internacional de direito administrativo e administração pública: 
gestão pública - inovações, eficiência e cooperação no âmbito da 
administração pública”, IDP, 2014, entre outros.  

E igualmente tem publicado diversos artigos em revistas 
especializadas, no Brasil e no exterior e diversos capítulos sobre temas 
importantes, em obras coletivas, de que destacamos “Responsabilidade civil 
do Estado e pandemia da Covid-19”, in Impactos da Pandemia da Covid-19 
nas Estruturas do Direito Público, Almedina, 2022; e “O Impacto político e 
institucional da globalização nos Estados e nas organizações internacionais”, 
in Reforma do Estado Social no Contexto da Globalização, FGV 
Projetos/IDP, 2019. 

Cabe por fim registrar que atendendo ao disposto no art. 383 do 
RISF e do Ato nº 1, de 2007, desta Comissão, o ilustre indicado apresentou 
as declarações e certidões requeridas, inclusive a argumentação escrita em 
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que demonstra experiência profissional, formação técnica adequada e 
afinidade intelectual e moral para o exercício do elevado cargo para o qual 
foi indicado. 

Diante do exposto, entendemos que as Senhoras Senadoras e os 
Senhores Senadores integrantes desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, dispõem de elementos suficientes para deliberar sobre a indicação 
do Senhor PAULO GUSTAVO GONET BRANCO para exercer o cargo de 
Procurador-Geral da República. 

Sala da Comissão, 6 de dezembro de 2023. 

Senador DAVI ALCOLUMBRE, 
Presidente 

 
 

Senador JAQUES WAGNER, 
Relator 
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